
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2006271-12.2014.815.0000.
Origem : 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Agravante : Estado da Paraíba. 
Procurador : Wladimir Romaniuc Neto. 
Agravado : Veron Riquelme da Cunha Maia Filho.
Advogado : Bruna de Freitas Mathieson.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DEMANDA DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER.  NECESSIDADE DE
REALIZAÇÃO  DE  CIRURGIA.  PERIGO  DE
MORTE. SEQUESTRO  DE  VERBAS
PÚBLICAS  PARA  A  REALIZAÇÃO  DE
CIRURGIA. POSSIBILIDADE. PROTEÇÃO DE
DIREITO  FUNDAMENTAL  ESSENCIAL.
PRIMAZIA  DA  DIGNIDADE  DA  PESSOA
HUMANA.  PRECEDENTES DESTA CORTE E
DE  TRIBUNAIS  SUPERIORES.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

-  Uma  vez  constatada  a  imperiosa  necessidade  de
realização de cirurgia para  o paciente, que não pode
custeá-lo sem privação dos recursos indispensáveis ao
próprio  sustento  e  de  sua  família,  bem  como  a
responsabilidade  do  ente  demandado  em  seu
fornecimento, é direito da demandante buscar, junto
ao  Poder  Público,  a  concretização  da  garantia
constitucional  do  acesso  à  saúde,  em  consonância
com o que prescreve o art. 196 da Carta Política.

-  A proteção constitucional  à vida e à saúde, como
valores  corolários  da  dignidade  da  pessoa  humana,
impõe  sua  primazia  sobre  princípios  de  direito
financeiro, administrativo e orçamentário.

-  “Tratando-se de fornecimento  de medicamentos,
cabe ao Juiz adotar medidas eficazes à efetivação de
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suas  decisões,  podendo,  se  necessário,  determinar
até  mesmo,  o  sequestro  de  valores  do  devedor
(bloqueio),  segundo  o  seu  prudente  arbítrio,  e
sempre  com  adequada  fundamentação."  (STJ  -
REsp:  1069810  RS  2008/0138928-4,  Relator:
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Data
de  Julgamento:  23/10/2013,  S1  -  PRIMEIRA
SEÇÃO, Data de Publicação: DJe 06/11/2013).

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em
sessão ordinária, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator,
unânime.

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento com  pedido  de  efeito
suspensivo interposto pelo Estado da Paraíba contra decisão proferida pelo
Juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital que, nos autos da
Ação de Obrigação de Fazer com pedido de tutela antecipada, movida por
Veron  Riquelme  da  Cunha  Maia  Silva,  representado  por  seu  genitor
Antônio da Cunha Maia Filho, em face do ora agravante, assim decidiu:

“O menor obteve tutela antecipada, fls. 60/61, para
que o promovido arcasse com os custos da cirurgia
necessária  ao  tratamento  do  autor  antes  que  este
atingisse  os  04  (quatro)  meses  de  vida,  e  não
havendo  o  cumprimento  da  decisão,  houve  nova
intimação  para  a  justificação  da  desobediência,
porém o promovido manteve-se inerte.
(...)
Assim,  diante  da  conduta  reiterada  de
descumprimento da decisão antecipatória de tutela,
oficie ao Banco do Brasil para efetuar o bloqueio do
valor equivalente ao orçamento à fl. 109, em conta
do promovido, a fim de satisfazer a decisão judicial
dos autos.” (fls. 147)
 

Em face dessa decisão, insurgiu-se o ente estatal, sustentando,
em síntese, em suas razões: (i) a necessidade de observância do princípio da
razoabilidade,  porquanto o  sequestro  atenderá  à  satisfação de  um interesse
privado  em  detrimento  de  toda  coletividade;  (ii)  a  impossibilidade  do
sequestro  de  verbas  públicas,  ante  o  caráter  irreversível  da  medida;  (iii)  a
impossibilidade de sequestro “para realização de pagamento não efetuado no
prazo, mas apenas para garantir a ordem de inscrição dos precatórios”. Por
fim, requereu a atribuição do efeito suspensivo, tornando sem efeito a decisão
“que determinou o sequestro/bloqueio de  mais de  NOVENTA MIL REAIS
DOS COFRES PÚBLICOS”. Ao final, pugnou pelo provimento do presente
recurso, reformando-se in totum o decisum de primeiro grau.

Acostou documentos (fls. 21/149).
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Indeferido o pedido de efeito suspensivo às fls. 154/158.

Informações prestadas pelo magistrado a quo às fls. 164.

As contrarrazões não foram apresentadas pela parte agravada
(fls. 165).

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, em parecer
da  lavra  do  Dr.  Valberto  Cosme  de  Lira,  opinou  pelo  desprovimento  do
agravo, mantendo-se incólume a decisão de primeiro grau (fls. 166/176). 

É o relatório.

VOTO.

Primeiramente,  cumpre  registrar  que  presentes  estão  os
requisitos processuais de admissibilidade, razão pela qual conheço do recurso
interposto, passando, assim, a apreciar as razões do agravo de instrumento.

In casu, as mesmas razões de decidir permanecem, motivo pelo
qual confirmo integralmente a liminar de fls. 154/158 e levo os fundamentos
da decisão para análise e apreciação desta Egrégia 2ª Câmara Cível.

No caso vertente, o inconformismo do agravante tem como alvo
a decisão proferida pelo  juízo  a quo,  que  determinou o bloqueio de verbas
públicas, a fim de realizar a neurocirurgia de que necessita a parte agravada.

Nesse  contexto,  é  de  bom  alvitre  destacar  que  a  ação
obrigacional intentada  pela  parte  autora  buscou,  sobretudo,  resguardar  a
efetividade  do  direito  à  vida  e  à  saúde,  que  se  encontram  garantidos
constitucionalmente nos artigos 5º, caput, e 196, a seguir descritos:

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros
e  aos  estrangeiros  residentes  no  País,  a
inviolabilidade  do  direito  à  vida,  à  liberdade,  à
igualdade,  à  segurança  e  à  propriedade,  nos
seguintes termos:

Art.  196.  A  saúde  é  direito  de  todos  e  dever  do
Estado,  garantido  mediante  políticas  sociais  e
econômicas que visem à redução do risco de doença
e  de  outros  agravos  e  ao  acesso  universal  e
igualitário às ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação.

Pois bem.  Segundo se infere dos autos,  Veron Riquelme da
Cunha  Maia  Silva,  de  apenas  6  (seis)  meses  de  idade,  é  portador  de
CRANIOESTENOSE,  do  tipo  BRAQUICEFALIA  (CID  10  Q  75.0),
decorrente  da  síndrome  de  APERT  (CID  10  Q  87.0),  que  impede  o
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crescimento  normal  do  cérebro,  causando  diversas  deformidades  em  seu
crânio.  Segundo  o  laudo  médico,  o  agravado  necessita  da  realização  de
neurocirurgia para reconstrução craniana, a qual deveria ocorrer até os seus 4
(quatro)  meses  de  idade,  a  fim de  minimizar  os  efeitos  de  hipertensão do
crânio (fls. 111). 

Assim,  por  não  ter  condições  de  arcar  com o  procedimento
cirúrgico em questão e, ainda, tendo em vista a indisponibilidade do Estado de
realizá-lo com a urgência que o caso requer, ajuizou demanda obrigacional
com pedido de tutela antecipada, a fim de que fosse determinada a imediata
realização da cirurgia em comento.

Em tutela antecipatória, o juízo singular determinou que Estado
da  Paraíba  custeasse  a  cirurgia  necessária  ao  tratamento  do  autor
(neurocirurgia para reconstrução craniana), no prazo de 10 dias, em hospital
da  rede  pública,  sob  pena  de  bloqueio  das  verbas  necessárias  ao  custo  do
procedimento (fls. 79/80). 

Face ao descumprimento da referida ordem, requereu a parte o
bloqueio do montante de R$ 96.470,00 (noventa e seis mil,  quatrocentos e
setenta  reais)  para  aquisição  do  material  cirúrgico  (fls.  115),  o  qual  foi
prontamente acatado às fls. 147.

Dessa  decisão,  como visto,  insurgiu-se  o Estado da  Paraíba,
sustentando a necessidade de observância do princípio da razoabilidade, uma
vez  que  o  sequestro  atenderá  à  satisfação  de  um  interesse  privado  em
detrimento de toda coletividade. Ressaltou a impossibilidade do sequestro de
verbas  públicas,  ante  o  caráter  irreversível  da  medida,  bem  como  a
impossibilidade de sequestro “para realização de pagamento não efetuado no
prazo,  mas apenas  para  garantir  a  ordem de inscrição  dos  precatórios”.
Contudo, sem razão o agravante.

A  proteção  constitucional  à  vida  e  à  saúde,  como  valores
corolários  da  dignidade  da  pessoa  humana,  impõe  sua  primazia  sobre
princípios  de  direito  financeiro,  administrativo  e  orçamentário.  In  casu,  a
urgência do pleito é manifesta, porquanto a parte agravada necessita com a
MÁXIMA  URGÊNCIA  da  realização  de  neurocirurgia  para  reconstrução
craniana. 

Conforme  se  observa  dos  autos,  o  procedimento  cirúrgico
deveria  ser realizado até os  4 meses de idade  da parte agravada,  a fim de
minimizar os efeitos da hipertensão  do crânio. Ocorre que o menor já conta
com  mais  de  6  (seis)  meses  de  idade,  sem  que  tenha  sido  realizada  o
procedimento cirúrgico de que necessita, o que pode inclusive acarretar danos
neurológicos irreversíveis e até seu óbito por hipertensão intracraniana. Nesse
contexto,  verifica-se que  o  sequestro  das verbas  públicas  é  medida que  se
impõe.

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça, em recente julgamento
de  recurso  especial  repetivo  (Resp  nº  1.069.810-RS),  publicado  em  6  de
novembro de 2013, afirmou a possibilidade do estabelecimento da medida de
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sequestro de verbas públicas para assegurar o fornecimento de medicamento, o
que aqui se inclui o fornecimento de materiais necessários para a realização de
procedimento cirúrgico. Senão vejamos:

"PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.
RECURSO  ESPECIAL.  ADOÇÃO  DE  MEDIDA
NECESSÁRIA  À  EFETIVAÇÃO  DA  TUTELA
ESPECÍFICA OU À OBTENÇÃO DO RESULTADO
PRÁTICO  EQUIVALENTE.  ART.  461,  §  5o.  DO
CPC.  BLOQUEIO  DE  VERBAS  PÚBLICAS.
POSSIBILIDADE  CONFERIDA  AO  JULGADOR,
DE OFÍCIO OU A REQUERIMENTO DA PARTE.
RECURSO  ESPECIAL  PROVIDO.  ACÓRDÃO
SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC E
DA RESOLUÇÃO 08/2008 DO STJ. 
1.  Tratando-se  de  fornecimento  de  medicamentos,
cabe ao Juiz adotar medidas eficazes à efetivação de
suas  decisões,  podendo,  se  necessário,  determinar
até  mesmo,  o  sequestro  de  valores  do  devedor
(bloqueio),  segundo  o  seu  prudente  arbítrio,  e
sempre com adequada fundamentação. 
2. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao
regime  do  art.  543-C  do  CPC  e  da  Resolução
08/2008 do STJ".
(STJ - REsp: 1069810 RS 2008/0138928-4, Relator:
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Data
de Julgamento: 23/10/2013, S1 - PRIMEIRA SEÇÃO,
Data de Publicação: DJe 06/11/2013).

Ressalte-se, por oportuno, que dada a premente necessidade de
realização da cirurgia,  que implica inclusive em risco de vida para a parte
agravada caso o procedimento não seja realizado, a eventual irreversibilidade
da  medida  de  sequestro  de  valores  levantada  pelo  agravante deve  ser
ponderada.  Com efeito,  o  perigo de  dano para  a  parte  agravada é  deveras
maior do que aquele que a edilidade, porventura, suportará ao destinar parcela
dos recursos das ações na área de saúde para o fornecimento de cirurgia que se
requer no caso em disceptação.

Em caso semelhante, o Tribunal Regional Federal da 5ª Região
igualmente decidiu:

“CONSTITUCIONAL.  TUTELA  ANTECIPADA.
REQUISITOS.  PRESENÇA  DETECTADA.
ADMINISTRATIVO.  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTO. DIREITO DE TODOS À SAÚDE
(ART.  196,  CF/88).  DEVER  DO  ESTADO.
ABRANGÊNCIA  DAS  TRÊS  ESFERAS  DA
FEDERAÇÃO.  SOLIDARIEDADE.  DIREITO  À
VIDA. 
[…] 
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V. Deve prevalecer o interesse da parte  agravada.
Cuida-se  de  situação em que o perigo  da demora
milita em favor da parte contrária à requerente, o
conhecido  periculum in  mora inverso.  Atrelado  a
isso,  os  atestados  juntados  pela  autora,  ora
agravada demonstram à saciedade que a ministração
do  herceptin  é  tida  como  fundamental  para  seu
restabelecimento,  inclusive  proporcionando  um
aumento importante no tempo de recidiva da doença,
quando  administrado  juntamente  com  a
quimioterapia. 
VI. Agravo de instrumento improvido”. 
(TRF5;  AGTR  0012385-81.2012.4.05.0000;  RN;
Quarta Turma; Relª Desª Fed. Margarida Cantarelli;
Julg.  11/12/2012;  DEJF  14/12/2012;  Pág.  649).
(grifo nosso).

Portanto,  diante  de  todo  o  exposto,  entendo  não  haver
fundamento capaz de  retirar do ora recorrido o direito de buscar,  junto ao
Poder Público, a concretização da garantia constitucional do direito à saúde,
em consonância com o que prescreve o art. 196 da Carta Magna. 

Assim,  outro  caminho  não  há  a  não  ser NEGAR
PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, mantendo a decisão
de origem em sua totalidade.

É COMO VOTO. 

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Fi-
lho.   Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (juiz convocado, com jurisdi-
ção plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araú-
jo Duda Ferreira) e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de
Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 07 de outubro de 2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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